
ANEXO XIV – DOCUMENTOS PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE  FOMENTO OU DO 
TERMO DE CONVÊNIO 

 

 
  Documentação para OSC  

01 Ofício do representante legal destinado ao titular da Secretaria de 
Desenvolvimento Social - SEDS, solicitando a celebração da parceria. 

 

02 Comprovante de inscrição da OSC junto ao Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ), emitido no exercício corrente, que deverá comprovar sua 
existência há mais de dois (2) anos. 
https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao2.asp 

 

03 Comprovante atualizado de endereço de funcionamento da OSC (água, luz, 
telefone, gás etc.), que deve coincidir com aquele onde será executado o projeto 
ou atividade. Não serve banco. 

 

04 Comprovante de inscrição da entidade social interessada junto ao Sistema Pró- 
Social, nos termos dos artigos 6° e 8°, do Decreto estadual n° 52.803, de 
13/03/2008 (para parcerias no âmbito do SUAS). 
www.instituicoes.sp.gov.br 

 

05 Justificativa da OSC para firmar a parceria com descrição da realidade a ser 
transformada e atividades a serem executadas. 

 

06 Cópia na íntegra do último Estatuto Social, alterações posteriores, 
devidamente registrado no Cartório de Títulos e Documentos, em que se 
identifiquem objetos voltados à promoção de atividades de relevância pública e 
social, compatíveis com o objeto da parceria, bem como a adequada destinação 
de seu patrimônio liquido em caso de dissolução, na forma da lei. 

 

07 Cópia do ato de normatização interna, devidamente registrada no órgão 
competente, que preveja a escrituração de acordo com princípios 
fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de 
Contabilidade. (Esses princípios devem estar no Estatuto Social). 

 

08 Cópia da Ata de Eleição e Posse da atual diretoria da entidade social, 
registrada no cartório de títulos e documentos. 

 

09 Relação Nominal atualizada dos dirigentes da OSC, conforme o estatuto, 
com: endereço, telefone, endereço de correio eletrônico, número e órgão 
expedidor da carteira de identidade e número de registro no cadastro de Pessoa 
Física - CPF de cada um deles. 

 

10 Declaração do representante legal, sob pena da lei, de que a OSC não se 
enquadra em qualquer das hipóteses previstas no artigo 39, da Lei federal 
nº 13.019/2014, sem prejuízo de eventual certificação de sua veracidade pelos 
órgãos competentes. 

 

11 Declaração do Presidente de que a OSC não está impedida pelo Tribunal de 
Contas do Estado de São Paulo de receber recursos públicos e também 
informando: o nº do CNPJ da OSC e a abertura de conta bancária, vinculada ao 
ffomento, no Banco do Brasil S.A, ou, na inexistência desse no município em que 
a OSC se localiza, em agência dessa instituição bancária situada no município 
mais próximo, nos termos do Decreto estadual nº 62.867, de 03/10/2017. 

 

12 Declaração de que o projeto não recebe outros recursos, garantindo que não há 
duplicidade, nem sobreposições de verba pública. 

 

13 Declaração de contrapartida da OSC, se for o caso, ainda que sem natureza 
financeira, porém com indicação obrigatória de sua expressão monetária. 

 

https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao2.asp
http://www.instituicoes.sp.gov.br/
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14 Inscrição (protocolo) no Cadastro de Contribuintes Municipal- CCM. (Solicitar 

na prefeitura municipal.) 

 

15 Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de órgãos e entidades sociais 
CADIN Estadual, de modo a assegurar que a entidade não apresenta 
pendências no âmbito da Administração. 
https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin_estadual/pages/publ/cadin.aspx 

 

16 Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades - CRCE, de acordo 
com o Decreto nº 57.501, de 8 de novembro de 2011. 
http://www.cadastrodeentidades.sp.gov.br/(S(zfs2z255dtchtl55japnbo2m))/CertificadoPublico.aspx 

 

17 CADIN municipal. http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadin/Pesq_Deb.aspx  

18 Certidão Negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de São 
Paulo - e-CRDA. 
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/da-ic-web/inicio.do 

 

19 Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e a Dívida Ativa 
da União CND. 
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=1 

 

20 Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
FGTS - CRF. 
https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp 

 

21 Municipal│Certidão Negativa de Débitos de Tributos Mobiliários. (TAXAS, 
solicitar na prefeitura municipal) 

 

22 Municipal│ Certidão Negativa de Débitos de Tributos Imobiliários. 
(IPTU)(caso seja proprietário no município). (solicitar na prefeitura municipal) 

 

23 Certidão de Rol Nominal (no caso de não ser a organização proprietário de 
imóveis no município) (solicitar na prefeitura municipal) 

 

24 Registro ou protocolo de Inscrição no CMDCA.  

25 Certidão Negativa – Inidôneo – do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas (CEIS) relativo ao Tribunal de Contas da União – TCU. 
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0: 

 

26 Certidão Negativa do Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de 
Improbidade Administrativa e Inelegibilidade – CNJ. 
http://www.bec.sp.gov.br – (e-sanções) 

 

27 Comprovante de inscrição atualizado da OSC junto ao(s) respectivo(s) 
conselho(s) municipal (is), na hipótese de a(s) política(s) setorial (is) de que trata 
a parceria assim o exigir(em). 

 

28 Comprovante de inscrição da OSC junto ao Cadastro Nacional de 
Entidades de Assistência Social (CNEAS), na hipótese de projeto ou 
atividade de natureza socioassistencial, em conformidade com o inciso III, 
do artigo 2º, da Resolução CNAS 21, de 24 de novembro de 2016, 
devidamente concluído. 
http://aplicacoes.mds.gov.br/cneas/publico/xhtml/consultapublica/pesquisar.jsf 

 

29 Declaração de efetivo exercício de cargo do Dirigente máximo da OSC.  

30 Cópia do RG e CPF do dirigente máximo.  

31 ANEXO I - Declaração da OSC de Ciência e concordância, em papel 
timbrado, assinado pelo representante legal. 

 

32 ANEXO II - Declaração de que atende aos requisitos para elaboração do 
Termo de Fomento e de que não incorre nas vedações previstas na legislação 
de regência para assinatura do instrumento de parceria (Lei federal nº 13.019, 
de 2014, e Decreto 61.981, de 2016). 

 

https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin_estadual/pages/publ/cadin.aspx
http://www.cadastrodeentidades.sp.gov.br/(S(zfs2z255dtchtl55japnbo2m))/CertificadoPublico.aspx
http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadin/Pesq_Deb.aspx
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br/da-ic-web/inicio.do
http://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/certidao/CndConjuntaInter/InformaNICertidao.asp?Tipo=1
https://www.sifge.caixa.gov.br/Cidadao/Crf/FgeCfSCriteriosPesquisa.asp
https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO%3ACERTIDAO%3A0
http://www.bec.sp.gov.br/
http://aplicacoes.mds.gov.br/cneas/publico/xhtml/consultapublica/pesquisar.jsf
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33 Anexo V – Plano de Trabalho – Edital de Chamamento Público 

01/SEDS/CONDECA/2023-2024 + Anexo V-B – Modelo Memória de Cálculo 
 

34 Plano de aplicação de Recursos Financeiros - Custeio.  

35 Memória de Cálculo - Tabela de Valores – RH.  

36 Memória de Cálculo - Tabela de Valores – OUTRAS DESPESAS.  

37 Plano de aplicação de Recursos Financeiros – Aquisição.  

38 Anexo VI - Declaração sobre Condições Materiais (dispõe de condições 
materiais, inclusive RH, para desenvolvimento das atividades na parceria e o 
cumprimento de metas estabelecidas). OU 
Anexo VI - Declaração sobre Condições Materiais (contratará, com recursos 
da parceria, os bens, materiais, equipamentos e recursos humanos necessários 
para o desenvolvimento das atividades previstas na parceria e o cumprimento 
de metas estabelecidas). 

 

39 Balanço Patrimonial e Financeiro do exercício anterior, assinado pelo contador 
inscrito no Conselho Regional de Contabilidade - CRC (identificando o número 
de registro) e pelo representante legal da entidade. 

 

40 Experiência Prévia - comprovante de experiência prévia e de capacidade 
técnica no desenvolvimento de atividades ou projetos relacionados ao objeto da 
parceria ou de natureza semelhante, emitidas por órgãos públicos, instituições 
de ensino, redes, organizações da sociedade civil, movimentos sociais, 
empresas públicas ou privadas, conselhos, comissões ou comitês de políticas 
públicas. 

 

41 Aquisição- Três (3) propostas orçamentárias de empresas fornecedoras dos 
equipamentos a serem adquiridos, detalhando os seus preços unitários e totais, 
bem como as quantidades e especificações técnicas. (Aquisição de 
equipamentos e material de natureza permanente ou prestação de 
serviços). 

 

42 Orçamento Final - Assinado pelo responsável técnico indicado pela OSC e pelo 
representante legal, com as quantidades e especificações dos equipamentos a 
serem adquiridos, constantes da proposta de Menor Valor. 

 

Para a celebração de ajustes que impliquem a realização de obras em 
imóveis próprios, os elementos de instrução incluem a apresentação de: 

43 Certidão atualizada da matrícula, em sua via original ou por cópia autenticada, 
expedida pelo Oficial de Registro de Imóveis, comprovando a propriedade do 
imóvel pela OSC. 

 

44 Projeto Básico, elaborado conforme as Orientações Técnicas para Obras- 
OT/GSES/CVO - 01/2023, devidamente instruído com toda a documentação 
técnica do imóvel pela OSC. 

 

45 Plano de aplicação dos Recursos Financeiros para construção, ampliação ou 
reforma. 
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Documentação  para 
Prefeitura  

01 Ofício do representante legal destinado ao titular da Secretaria de 
Desenvolvimento Social - SEDS, solicitando a celebração da parceria. 

 

02 Comprovante de inscrição da OSC junto ao Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ), emitido no exercício corrente, que deverá comprovar sua 
existência há mais de dois (2) anos. 
https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao2.asp 

 

03 Cadastro informativo dos Créditos não quitados de órgãos e entidades sociais 
CADIN Estadual, de modo a assegurar que a entidade não apresenta 
pendências no âmbito da administração. 
https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin_estadual/pages/publ/cadin.aspx 

 

04 Certificado de Regularidade do Município para celebrar Convênios - CRMC, 
certificando que o Município está inscrito e em situação regular no Sistema 
Integrado de Convênios do Estado de São Paulo, de acordo com o Decreto 
estadual nº 52.479 de 14 de dezembro 2007. 

 

05 DECLARAÇÃO do Prefeito assegurando a reserva de recursos 
orçamentários para complementar o montante necessário à execução do 
objeto do convênio, se for o caso. 

 

06 DECLARAÇÃO de que o projeto não recebe outros recursos, garantindo que 
não há duplicidade  nem sobreposição de verba pública. 

 

07 DECLARAÇÃO do(a) Prefeito(a), informando o número da Conta Bancária 
vinculada ao Convênio, no Banco do Brasil S.A. ou, na inexistência deste no 
município em que se localiza, em agência desta instituição bancária, situada no 
município mais próximo, nos termos do Decreto estadual nº 62.867, de 3 de 
outubro de 2017. 

 

08 Termo de Adesão, assinado pelo Prefeito, aos compromissos definidos na 
Agenda Mínima de Compromissos Sociais, consoante Resolução SEADS-3, de 
12 de março de 2001. 

 

09 Anexo III- Declaração de Ciência e Concordância.  

10 Anexo IV- Declaração de que atende aos requisitos para celebração do 
termo de convênio e de que não incorre nas vedações previstas na legislação 
de regência para a assinatura do instrumento de ajuste. 

 

11 Anexo V – Plano de Trabalho – Edital de Chamamento Público 
01/SEDS/CONDECA/2023-2024 + Anexo V-B – Modelo Memória de Cálculo 

 

12 Plano de aplicação de Recursos Financeiros - Custeio.  

13 Memória de Cálculo - Tabela de Valores – RH.  

14 Memória de Cálculo - Tabela de Valores – OUTRAS DESPESAS.  

15 Plano de aplicação de Recursos Financeiros – Aquisição.  

16 Justificativa para firmar convênio, com descrição da realidade a ser 
transformada e atividades a serem executadas. 

 

17 Aquisição- Três (3) propostas orçamentárias de empresas fornecedoras dos 
equipamentos a serem adquiridos, detalhando os seus preços unitários e totais, 
bem como as quantidades e especificações técnicas. (Aquisição de 
equipamentos e material de natureza permanente ou prestação de 
serviços). 

 

https://www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/cnpjreva_solicitacao2.asp
https://www.fazenda.sp.gov.br/cadin_estadual/pages/publ/cadin.aspx
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Para a celebração de ajustes que impliquem a realização de obras em 
imóveis próprios, os elementos de instrução incluem a apresentação de: 

18 Certidão atualizada da matrícula, em sua via original ou por cópia autenticada, 
expedida pelo Oficial de Registro de Imóveis, comprovando a propriedade do 
imóvel pela Prefeitura. 

 

19 Projeto Básico, elaborado conforme as Orientações Técnicas para Obras- 
OT/GSES/CVO - 01/2023, devidamente instruído com toda a documentação 
técnica do imóvel pela Prefeitura. 

 

20 Plano de aplicação dos Recursos financeiros para construção, ampliação 
ou reforma (específico da obra). 

 

 


